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Introdução

A demanda por mão-de-obra mais escolarizada
e mais qualificada é uma das exigências da economia
mundial que, desde fins da década de 1980, é regida
pelo neoliberalismo. Outros fatores considerados pe-
los estudiosos, como a redução do papel do Estado
nas áreas sociais (a educação é um exemplo), a rees-
truturação do trabalho, o desemprego estrutural e o
aumento do emprego informal vieram afetar dramati-
camente a juventude dos setores mais empobrecidos
da sociedade. Certamente, os reflexos produzidos a
partir da articulação desses fatores mostram-se mais
perversos nos países de economia periférica, tal como
é o caso do Brasil.

No país, os jovens representam um contingente
significativo, aproximadamente 34.081.330 de pes-
soas na faixa etária de 15 a 24 anos (IBGE, 2000). No
entanto, mais de três décadas distanciam o Brasil dos
países ricos no que tange a políticas públicas destina-
das a esse segmento.

À luz dessas considerações, a educação é fator
estratégico na inserção socioprofissional do jovem,
tanto nos países ricos quanto nos pobres (Delors, 1996;

Escot, 1999). No caso brasileiro, o aprofundamento
do caráter dual do financiamento do sistema de ensi-
no (público e privado) evidencia o fortalecimento do
binômio educação pública/baixos padrões de quali-
dade. Tal fato acentua as desigualdades na formação
dos jovens das camadas mais pobres da população
(Charlot, 2000; Freire, 2002; Kuenzer, 2000).

O problema é complexo e suscita diferentes pos-
sibilidades de análise, em que se entrecruzam desi-
gualdade social, origem de classe e discriminação ét-
nica. Nessa perspectiva procura-se nortear a presente
reflexão, sobretudo quando se percebe que, na cidade
de Salvador (BA), a população negra e mestiça é pre-
dominante. Some-se a isso o fato de que são nas áreas
destituídas ou mal servidas de equipamentos urbanos
que crianças e jovens vivem em estado de maior po-
breza. Verifica-se que, no campo da educação, o aban-
dono e a repetência escolar reforçam a distorção ida-
de-série, tão comum entre os jovens pobres e negros,
colocando em xeque o ensino público do país. Esse
quadro expõe os elementos de “tensão e descontinui-
dade” que caracterizam o percurso escolar da maio-
ria dos jovens das classes desfavorecidas, continua-
damente submetidos à experiência do “eterno retorno”
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à escola, ou simplesmente à exclusão do sistema pú-
blico de educação (Sposito, 1994, p. 166).

O ingresso precoce no trabalho, o mercado in-
formal, a baixa remuneração e a discriminação étnica
participam do conjunto de obstáculos para a inserção
socioprofissional dos jovens. De acordo com
Pochmann (s.d.), aproximadamente 49% do desem-
prego nacional correspondem à faixa etária de 15 a
24 anos, totalizando 3,3 milhões de jovens desem-
pregados no país.

Dados relativos ao desemprego juvenil na Re-
gião Metropolitana de Salvador (RMS) expressam a
gravidade do problema. Segundo a pesquisa Empre-
go e Desemprego, no mês de maio de 2005, na RMS,
na faixa etária entre 18 e 24 anos, a população de-
sempregada correspondia a 38,9%. No mesmo perío-
do, 89,9% dos desempregados eram constituídos de
negros e 10,1% de brancos (SEI, 2005).

As lacunas do ensino regular e profissional, as-
sociadas a tantas outras no plano dos direitos sociais
e políticos, no âmbito nacional e local (Salvador),
impulsionaram intervenções educativas não-formais
em diferentes espaços paralelos à escola (Castro &
Abramovay, 1998; Gohn, 1999). Ao considerar esse
panorama em que o Estado brasileiro se exime de seu
papel no campo social, trata-se de discutir os limites
e as possibilidades da educação não-formal (ENF) no
processo de inserção socioprofissional de jovens,
como os de Plataforma, bairro do subúrbio ferroviá-
rio de Salvador.

Contudo, é imperativo destacar que a multipli-
cação dessas intervenções, aqui identificadas como
não-formais, expressa um amplo espectro de ações
que variam desde dispositivos que resultam da ini-
ciativa de organizações locais, tal como associações
de moradores, a exemplo do que ocorre em Platafor-
ma, indo até um vasto leque de programas/projetos
governamentais em que se observa o frágil equilíbrio
entre aspectos inovadores e práticas tutelares em re-
lação aos jovens que compõem o público-alvo: jo-
vens oriundos dos setores populares, entre 14 e 24
anos, predominantemente egressos e/ou evadidos do
sistema público de educação, e que, portanto, enfren-

tam fortes obstáculos à inserção social no sentido mais
abrangente do termo.

Dito de outro modo, a base privilegiada desse
conjunto de dispositivos díspares refere-se, de ma-
neira geral, às idéias de vulnerabilidade social, risco
e violência, associadas aos jovens pobres. Além dis-
so, um acentuado componente de assistência social
está presente nesses programas, tal como nos assina-
lam Sposito, Carvalho e Souza (2006). Ainda pela
perspectiva apontada por esses autores, as múltiplas
ações educacionais que transcorrem em paralelo às
práticas escolares se difundem amplamente desde a
década de 1980, tendo intensa repercussão em mea-
dos dos anos de 1990, no segundo mandato do Go-
verno Fernando Henrique Cardoso. Aqui, vale ressal-
tar que esse conjunto de iniciativas, presumidamente
com estatuto de políticas de juventude, traz marcas
de descontinuidade, de superposição e de fragmenta-
ção. Simultaneamente, a dita “questão social” exige
controle e disciplinamento desse público-alvo dos
programas, num contexto desfavorável à concepção
de políticas de juventude enquanto direito social uni-
versal (Camacho, 2004; Sposito & Corrochano, 2005).

Em contrapartida, todo esse leque de “opções”
de programas/projetos, cursos, palestras oferecidos a
esses jovens parece constituir mais uma preocupação
com o tempo livre dos jovens: é preciso mantê-los
sob vigilância, sempre “inseridos” em algum tipo de
atividade de “inclusão social”, independentemente do
seu sentido. Enquanto o estado de moratória social é
vivenciado pelos jovens de maior poder aquisitivo,
vez que livres para usufruírem do “tempo livre” des-
tinado aos estudos e qualificação, o “tempo livre” não
legitimado socialmente é vivido pelos jovens pobres
como culpa, sofrimento, convite à criminalidade
(Margulis apud Camacho, 2004, p. 5-6).

É nesse cenário que um olhar mais apurado sobre
a experiência dos jovens de Plataforma nos permite
observar tanto a participação num programa mantido
pelo governo federal, ao qual se vincula uma contra-
partida financeira, como é o caso do Programa Agente
Jovem, como numa ação local encampada pela Asso-
ciação de Moradores, tal como a Oficina de Teatro.
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Dois objetivos orientaram este trabalho: mostrar
o significado do “ser jovem” para esses sujeitos, no
bairro de Plataforma, e analisar suas representações
sobre a ENF como meio de inserção socioprofissional.

A pesquisa em educação não-formal,
inserção socioprofissional e juventude:

o desafio da inclusão social

Em que pesem a extensão e a profundidade dos
problemas envolvendo a população jovem da socieda-
de brasileira, a revisão de literatura indicou a escassez
de estudos centrados nas experiências de ENF a partir
da representação formulada pelos atores diretamente
envolvidos. Como campo de estudo e pesquisa, a in-
terface dos temas juventude, etnia e experiências não-
escolares ainda merece ser explorada (Sposito, 2000).
É nessa perspectiva que, no campo conceitual, as cate-
gorias ENF e inserção socioprofissional dos jovens
ocupam espaço central neste trabalho. No campo me-
todológico, o aspecto qualitativo norteou a realização
de um conjunto de entrevistas.

As diferenças conceituais entre educação formal,
não-formal e informal, segundo Delors (1996), inscre-
vem-se nos princípios da educação ao longo da vida,
como entende a Organização das Nações Unidas para
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). A edu-
cação formal está comumente associada ao poder pú-
blico e implica freqüência obrigatória, expedição de
diploma, entre outros regulamentos. A ENF refere-se
às atividades pedagógicas estruturadas e desenvolvi-
das nos meios não-escolares, de maneira que favoreça
a participação na coletividade, a formação dá-se na ação
e na perspectiva comunitária. Já a educação informal
designa as atividades realizadas sob diferentes contex-
tos (trabalho, casa, rua etc.), sem que a primeira finali-
dade seja a aprendizagem (Escot, 1999).

O debate sobre a ENF1 está permeado de nuanças
(Gohn, 1999; Torres, 1990), tendo em vista a diversi-

dade de seu agenciamento e objetivos. Na perspecti-
va dos autores consultados, os contextos político e
socioeconômico têm centralidade, bem como os có-
digos culturais que participam do processo de cons-
trução do saber, cuja finalidade principal é a transfor-
mação da sociedade para torná-la mais justa e
igualitária (Freire, 2002; Narang, 1992).

As experiências pedagógicas fora do contexto ins-
titucional fazem parte das soluções alternativas que têm
por objetivo a integração dos jovens “vulnerabilizados”,
leia-se pobres. A ENF tenta responder às necessidades
educativas, sociais e econômicas de uma população
pobre e constituída, sobretudo, de jovens e adultos dos
países pobres e ricos, segundo a literatura pesquisada
(Bélisle, 2001; Delors, 1996; Escot, 1999; Gohn, 1999;
Narang, 1992; Sposito & Corrochano, 2005; Torres,
1990). É importante, pois, ressaltar a dimensão comu-
nitária e emancipatória da ENF como defendida por
Narang (1992) e Freire (2002). Nessa perspectiva, va-
loriza-se a conquista da confiança em si mesmo, a au-
tonomia pessoal, a solidariedade, enfim, a cidadania
ativa. O papel do Estado e da sociedade civil é funda-
mental para dar maior significado a tais práticas. Des-
sa forma, a adoção de políticas públicas, a exemplo da
distribuição de renda e da geração de empregos, são
cruciais e não se descolam desses projetos (Camacho,
2004; Castel, 1999; Deniger, 1996).

Num quadro de fluidez e intermitência presen-
tes nas formas institucionalizadas de inserção a que
são submetidas essas populações, as intervenções so-
cioeducativas apresentam-se no âmbito cultural, ar-
tístico, associativo e/ou voluntário (Roulleau-Berger,
1993; Sposito, 1994, 2000). A formação para além
do espaço escolar, por ser propiciadora do engaja-
mento juvenil, necessita ser mais bem conhecida pela
óptica dos próprios jovens que participam dessas ex-
periências.

Quanto à discussão sobre a inserção socioprofis-
sional, é necessário, primeiro, observar que a noção
de inserção tem caráter multirreferencial. Portanto,
pode estar associada ao campo profissional, aos pro-
cessos de reinserção, às dinâmicas pessoais e psico-
lógicas, às trajetórias de vida e, por fim, à dimensão
mais global da inserção (Jellab, 1997).

1 Notamos em outros estudos a denominação “educação for-

mal não-convencional” tendo em vista a instituição de práticas

pedagógicas do sistema de ensino nessas experiências paralelas à

escola (Camacho, 2004; Sposito & Corrochano, 2005).
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Além disso, o declínio e a precarização do traba-
lho nas últimas décadas, e seus impactos sobre a in-
serção dos jovens, especialmente dos setores mais
pobres e menos escolarizados, são analisados por di-
ferentes estudiosos, alguns dos quais destacaram o
componente étnico como um dos fatores mais restri-
tivos à integração desses indivíduos na sociedade
(Almeida, 2001; Castel, 1999).

Para esses autores, a ineficácia do Estado, no que
diz respeito ao combate às crescentes desigualdades,
fragiliza mais ainda essas populações (Castel, 1999) e
amplia as situações de risco social. Aliás, vale dizer
que tal risco é cada vez menos assumido pelo Estado e
cada vez mais pelos próprios indivíduos (Beck, 1996).

Em um cenário com tais singularidades, as alter-
nativas tendem a tornarem-se cada vez mais indivi-
dualizadas, o que propicia a difusão de uma “cultura
da violência”, fomentada por uma ordem social ex-
cludente, como assinala Espinheira (2003). Não por
acaso, expressivamente são os jovens os mais vitimi-
zados nos bairros periféricos dos grandes centros ur-
banos, como ocorre na cidade de Salvador.

Diante dessa acentuada omissão do Estado,
Roulleau-Berger (1993) e Sposito (2000) demonstra-
ram em seus estudos que outras instâncias fora do cir-
cuito institucionalizado, a exemplo da escola e do tra-
balho, passaram a concorrer para a socialização e
processos de inserção dos jovens no espaço urbano, in-
clusive em bairros periféricos. Para essas autoras, as
redes de solidariedade e de sociabilidade são tecidas
pelos atores individuais e coletivos no contexto urbano.

Apesar de seus limites (descontinuidades dos
programas, problemas de ordem financeira, entre ou-
tros), essas formas alternativas de inserção, associa-
das ao campo artístico, cultural, além do trabalho vo-
luntário, sensibilizam a juventude e favorecem a
construção de elos identitários e as (re)definições das
identidades juvenis (Roulleau-Berger, 1993; Sposito,
1994, 2000).

Dessa forma, importam as expectativas dos jo-
vens em relação ao mundo do trabalho e suas repre-
sentações sobre esse campo, a partir das experiências
vividas na escola e na ENF.

Quanto à definição de juventude, a literatura in-
ternacional (Bourdieu, 1980; Bourdon, 2001; Galland,
1991; Pais, 2003) e nacional (Abramo, 2005; Almeida,
2001; Sposito, 1994, 2000) esclarece o sentido de
“indeterminação” nessa fase de transição. Tal passa-
gem, não “automática”, para a “vida adulta”, está
relacionada à precariedade das relações de trabalho e
à instabilidade do emprego, sobretudo a partir dos anos
de 1980.

A imprecisão do conceito de juventude na reali-
dade brasileira pode ser ilustrada pelo paradoxo apon-
tado por Sposito (2000). De um lado, o prolongamen-
to da faixa etária para 29 anos, ante o adiamento da
inserção no mundo do trabalho, e de outro, a inserção
precoce (sobretudo na América Latina) no mercado
de trabalho em busca do acesso aos bens de consu-
mo, fator decisivo na integração do jovem em seu
grupo social, e/ou, ainda de maneira significativa, nos
setores mais empobrecidos da sociedade, ante a ne-
cessidade de contribuir no orçamento familiar.

Em virtude dessa imprecisão e, conseqüentemen-
te, das ambigüidades que o termo “juventude” com-
porta, optou-se aqui por denominar os participantes
da pesquisa como jovens adultos. Isso porque os prin-
cípios de autonomia e responsabilidade são inerentes
à inserção do jovem no mundo adulto, ou condição
para a ultrapassagem da menoridade (Bourdon, 2001).
Ele constitui-se como sujeito de direitos de pertenci-
mento à cidade, portador de subjetividade, necessi-
dades e desejos que lhe são próprios. O ser jovem, de
fato, é uma construção social, como reconheceu
Bourdieu (1980). Sob circunstâncias psicossociais,
culturais e econômicas, materializa-se então o estado
adulto ou a maioridade.

O recorte metodológico

Com base nas contribuições teóricas adotadas e
sem perder de vista o foco central da investigação, a
abordagem metodológica correspondeu a uma pes-
quisa de natureza qualitativa descritiva e explorató-
ria, na qual foram utilizadas a entrevista semidirigida
e o diário de campo.
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Os estudos de Becker (2000) e Roulleau-Berger
(1993) apresentaram-se como perspectivas apropria-
das para esta investigação de inspiração etnográfica,
realizada no meio natural, em que os processos inte-
rativos cotidianos são valorizados pelo pesquisador.
As experiências e os sentimentos (inter)pessoais são
elementos subjetivos essenciais (Bogdan & Biklen,
1994) que influenciam as representações que fazem
os jovens de suas trajetórias no contexto onde vivem
(o bairro de Plataforma, no subúrbio ferroviário da
cidade de Salvador). Tratou-se por fim de descobrir
como eles se vêem a si próprios (Roulleau-Berger,
1993) e o mundo ao seu redor.

Foram entrevistados dez jovens, em sua maioria
negros, entre 17 e 26 anos de idade (quatro homens e
seis mulheres). Um membro da diretoria, uma pro-
fessora de teatro e um padre da paróquia local tam-
bém participaram da pesquisa.

Todos esses jovens, sujeitos da pesquisa, freqüen-
tavam as oficinas de teatro, de eletricidade, e o Pro-
grama Agente Jovem, na Associação de Moradores
Chico Mendes (nome fictício). Os temas abordados
nas entrevistas versaram sobre a motivação, a apren-
dizagem, a experiência escolar, os impactos pessoais
e sociais das experiências na ENF e os projetos futu-
ros. A inclusão de outros participantes – lideranças
comunitárias e educadores – acrescentou informações
sobre a realidade cotidiana dos jovens do ponto de
vista da família, da escola e do trabalho. Por motivos
éticos, os participantes são designados por nomes fic-
tícios.

As três oficinas mencionadas possuem caracte-
rísticas particulares a serem explicitadas. A de teatro
nasce de um programa de extensão da Universidade
Federal da Bahia (UFBA). Inexistem certificação e
procedimento seletivo. Essa oficina tem por objetivo
formar jovens no domínio das artes cênicas; formar
multiplicadores nos projetos de arte e educação nos
bairros populares. Os jovens desenvolvem atividades
três vezes por semana, acompanhados por uma pro-
fissional graduada pela UFBA. Eventualmente, “ani-
madores” levam suas contribuições ao grupo, a exem-
plo da biodança, da oficina de história etc. A oficina

de eletricidade é ofertada pela paróquia local em con-
vênio com o Serviço Nacional de Aprendizagem In-
dustrial (SENAI). Existem certificação e processo
seletivo, e o objetivo é oferecer uma formação pro-
fissional e transmitir princípios de cidadania.2 E, por
fim, o programa federal Agente Jovem de Desenvol-
vimento Social e Humano, criado em 2000, vincula-
do inicialmente ao Plano Nacional de Segurança Pú-
blica e ao Programa Nacional de Direitos Humanos,
com o objetivo de fortalecer ações direcionadas a pre-
venir a violência.3 Atualmente, é gerido pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Social e de Combate à
Fome (MDS) (Brasil, 2004). O público-alvo é com-
posto por jovens entre 15 e 17 anos “em situação de
risco social”, cujas famílias devem comprovar estado
de pobreza (renda per capita de até meio salário mí-
nimo). Os jovens recebem uma bolsa mensal no valor
de R$65,00, e durante 12 meses devem permanecer
na escola e freqüentar cursos de capacitação, sendo
acompanhados por “facilitadores”4 e “orientadores
sociais”.5 No caso de nossa pesquisa, as responsáveis
estudavam em faculdades particulares. Uma cursava
Direito, e a outra, a Escola Normal Superior. Outra
particularidade observada refere-se à frágil sistema-
tização das atividades: não raro alguns dos jovens se
encontravam dispersos, enquanto outros, principal-
mente as mulheres, se agregavam à oficina de teatro
como aprendizes dos mais experientes. Entre os ob-
jetivos do projeto estão a preparação dos jovens para

2 O curso exige freqüência de segunda a sexta-feira. As au-

las teóricas acontecem nas dependências da Associação de Mora-

dores, e as aulas práticas, nas oficinas do SENAI.
3 O programa foi mantido pelo governo do presidente Lula

e, segundo dados do Ministério da Previdência e Assistência So-

cial, atinge cerca de 50.000 jovens brasileiros (apud Sposito, Car-

valho e Souza, 2006).
4 Profissionais que se responsabilizariam por oferecer aulas

(apud Sposito, Carvalho e Souza, 2006).
5 Estudantes universitários com experiência em atividades

com jovens, preferencialmente ( apud Sposito, Carvalho e Souza,

2006).
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o mercado de trabalho e a inserção nas atividades so-
ciais de sua comunidade, sobretudo na área de saúde,
cidadania, meio ambiente etc. (Camacho, 2004).6

Para a análise dos dados, mais uma vez os obje-
tivos da pesquisa e a natureza dos instrumentos em-
pregados nortearam a adoção da análise de conteúdo
temático (Bardin, 1977). Os dados oriundos do diário
de campo e das entrevistas foram ordenados,
categorizados e tematizados, permitindo o cruzamento
das fontes.

O campo de pesquisa:
educação não-formal no subúrbio

O subúrbio ferroviário de Salvador, particular-
mente o bairro de Plataforma, marcado pelos contras-
tes entre a beleza geográfica e a típica pobreza
estigmatizante dos bairros “periféricos”, bem como
por uma rede de organismos de cunho associativo e/
ou comunitário que emergiram, em alguns casos, no
período de ascensão dos movimentos sociais, foi o
locus escolhido.

Em Plataforma focalizou-se o trabalho desenvol-
vido pela Associação de Moradores Chico Mendes,
fundada em 1977, pioneira na oferta de cursos de ini-
ciação profissional no bairro e referência entre os
moradores como rede de apoio para a população tra-
balhadora.

Esse bairro, um dos mais antigos de Salvador, si-
tua-se à beira do Oceano Atlântico. Constituiu-se como
Vila Operária na segunda metade do século XIX, a partir
da inauguração da via férrea e instalação de uma fábri-
ca de produtos têxteis, hoje desativada e em ruínas.

Os anos de 1980, conforme Espinheira (2004),
marcam mais fortemente a concentração de uma po-
pulação pobre, que se vai estabelecendo por meio de
ocupações ou pelos programas habitacionais governa-

mentais. A precariedade das condições de moradia, de
saúde, de educação, de lazer, de cultura e de trabalho
acentuou tanto o empobrecimento quanto o agravamen-
to da violência, sobretudo entre os jovens. No bairro
de Plataforma, as ocupações predominantes espelham
a precariedade do emprego tanto pela sua ausência
quanto pelo seu caráter informal. A pesca artesanal, o
trabalho doméstico, o pequeno comércio de rua, entre
outras ocupações, apresentam-se como alternativas de
sobrevivência para homens e mulheres.

Ser jovem em Plataforma
e as restrições ao universo sociocultural

Os principais resultados revelam que, ao abor-
dar a condição de ser jovem, os participantes acusam
uma ordem econômica calcada em profundas desi-
gualdades, percebida na imagem de abandono do lu-
gar em que moram.

Os obstáculos para sua inserção socioprofissio-
nal são ampliados pela precariedade dos equipamen-
tos urbanos. Enfim, uma estrutura física que os aliena
da sociedade urbana contemporânea, o que vem re-
forçar os déficits de integração (Castel, 1999, p. 538).
Para o autor, a discriminação decorrente da origem
étnica dificulta a concepção de projetos futuros.

Essa interpretação da realidade fica ilustrada na fala
de Soraia (17 anos): “Ser jovem é não ter acesso a uma
série de coisas. [...] É você estar consciente que pode ser
vítima de violência, você não tem proteção [...]”.7

As opções de lazer e de práticas esportivas são
reduzidas e expressem a ineficácia do poder público.
Os jovens demonstraram insatisfação com a falta de
quadras de esporte, praças, praias não poluídas. Eles
também desejam a reabertura do Cine-Teatro8. Estas

6 Nas entrelinhas dessa breve descrição do Programa emer-

ge a tensão entre duas visões sobre o jovem: de um lado, vítima e

fonte das “questões sociais”; de outro, agente de desenvolvimento

em sua comunidade (Pais, 2003).

7 Observe-se: a pesquisa “Perfil da Juventude Brasileira”

(Abramo & Branco, 2005, p. 384) assinala que a questão do de-

semprego e da segurança/violência estão entre os “principais pro-

blemas do Brasil hoje” na opinião dos jovens.
8 Criado pelo Círculo Operário nos anos de 1950, é um dos

símbolos do passado industrial de Plataforma. Depois das reivin-
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falas são ilustrativas: “Não tem um cinema no bairro.
O Multiplex custa R$15,00; para quem vive no su-
búrbio os pais não podem pagar [...]” (Yara, 26 anos).
Já para Narciso (26 anos), ser jovem “É chato. É cair
no pagode aos domingos. [...] É ser um jovem aliena-
do [...]”. Ele (único entrevistado que mora só) ainda
explica a sua situação de penúria e seus desejos:

Eu pago minhas contas de eletricidade e todas as des-

pesas de casa e digo pra mim: se não compro meu pão eu

não como. Sou eu comigo mesmo. Deus, eu e minhas ne-

cessidades. Elas vão além de existir e comer. Eu também

tenho minhas fantasias: gastar com cosméticos [...], ir a uma

festa, ir ao cinema, ir à praia [...], ao porto da Barra [...].

Além disso, na representação desses jovens fi-
cou evidente o problema da disseminação da violên-
cia e das drogas. Um dos entrevistados, que teve co-
legas de infância mortos pela polícia, sublinha:

Para todos aqueles que entram no mundo do crime, a

vida é mais curta. [...] As pessoas idosas dizem: “vocês es-

tão na flor da idade!”, mas elas não sabem que tem adoles-

centes que gostariam de saber como é ter a idade delas. Eu

gostaria de ter o prazer de aproveitar da terceira idade, se

isto for possível, não? (Pedro, 17 anos)

Além disso, segundo Ribeiro (2000), os jovens
pobres e negros, não inseridos no mundo do trabalho e
da escola, moradores do subúrbio de Salvador, são as
principais vítimas da violência. O contraste dos índi-
ces de violência entre os bairros “nobres” e os bairros
“periféricos” de Salvador pode ser ilustrado tomando
como referência a Barra,9 um dos bairros mais citados
pelos entrevistados, em oposição à Plataforma.

As evocações dos jovens e animadores expõem
os contrastes do lugar. Assim, Plataforma também é
portadora de uma beleza natural, e alguns dos jovens
se orgulham de seu passado. Para a maioria dos jo-
vens, uma barreira socioeconômica e cultural os sepa-
ra dos jovens da “Cidade Alta”, o que simbolizaria a
sociedade “integrada” (Becker, 2000; Elias & Scotson,
2001). Ser morador da “Cidade Baixa” significa não
ser reconhecido, isto é, não ser cidadão – em outras
palavras, viver a marca da segregação urbana. Como
nota Rolnik (2001), as cidades latino-americanas ex-
pandiram-se sob a lógica da exclusão e com o aval do
poder público. Assim, a configuração da cidade de Sal-
vador seguiu essa mesma lógica, favorecendo a estig-
matização dos moradores pobres, e seu enquadramen-
to nas classes perigosas (Espinheira, 2003, p. 75).

A convivência com
o (não)trabalho

Quanto ao trabalho, os jovens revelam suas di-
ficuldades em atender às exigências em relação à
escolaridade, à qualificação e à experiência. Um ou-
tro elemento que contribui para aprofundar essas di-
ficuldades são os estigmas, que vão além do precon-
ceito de cor e aparência e se estendem ao local de
moradia, às drogas, à violência e à pobreza. A inten-
sidade dessa experiência emerge claramente no de-
poimento de um dos entrevistados:

Eles querem gente bonita para expor na vitrine, os

modelos estipulados pela TV. O modelo delicado, branco

[...] conforme certas empresas [lojas do shopping] [...]. (Nar-

ciso, 26 anos)

Um outro aspecto recorrente no discurso dos jo-
vens são as restrições relativas à escola, e especial-
mente sua relação com a inserção profissional:dicações insistentes do movimento social do bairro, esse espaço

foi reformado e inaugurado em dezembro de 2006, agora como

Centro Cultural de Plataforma.
9 Este bairro, situado na Cidade Alta, representa um dos mar-

cos históricos e turísticos de Salvador. Museus, praias apropria-

das para banho, bares, hotéis, hospitais, ruas pavimentadas e ilu-

minadas, transporte coletivo etc. configuram o lugar privilegiado

do ponto de vista das políticas públicas, se comparado com outros

bairros populares.
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A escola pública é difícil de contribuir para o merca-

do de trabalho porque tem cursos sem professor, não tem

livros [...]. O professor, ele mesmo pensa que como é esco-

la pública, ele pode ensinar de qualquer jeito. Como pode

nos preparar para o trabalho? [...]. (Pagu, 18 anos)

A confirmação dos estigmas citados está regis-
trada na fala do único jovem que se diferencia pela
cor branca de sua pele e pelo nível de escolaridade da
mãe (ensino médio completo). Para ele, as dificulda-
des de emprego não estavam relacionadas a seus atri-
butos pessoais e lugar de moradia, mas à ausência de
ofertas de emprego no subúrbio, distintamente de
outros bairros mais centrais de Salvador.

A polaridade “Cidade Alta” e subúrbio ferroviá-
rio, tão presente no imaginário dos jovens, exprime a
segmentação socioprofissional e cultural (Kuenzer,
2000; Sposito, 2000). Nesse sentido, as políticas pú-
blicas não reconhecem os jovens como sujeitos de
direito ao trabalho, ao lazer, à educação etc. É a partir
dessa ausência de reconhecimento que os jovens vão
construir a representação de si mesmos no espaço ur-
bano.

Todos os jovens entrevistados desejariam obter
uma inserção profissional, seja por meio de um está-
gio, seja no trabalho formal e/ou associativo. Ao fim
do trabalho de campo, apesar das dificuldades expres-
sas pelos jovens, pôde-se constatar um movimento
diferenciado nas suas trajetórias, a exemplo da inser-
ção no trabalho associativo; nas atividades de estágio
remunerado; no mercado formal, no campo da saúde.
A inserção provisória e de baixa remuneração, tal
como se evidencia, ainda resta como alternativa mais
comum entre os jovens, o que é confirmado pelos en-
trevistados.

A desilusão perante o destino socioprofissional
(Bourdieu, 2001; Galland, 1991) foi registrada com
freqüência. Pedro (17 anos) constata sua desilusão
com as profissões de advogado e de médico. Ele atri-
bui para si o destino de padeiro ou de vendedor am-
bulante. Os efeitos desse “desencantamento” podem
também provocar o sentimento de impotência e con-
formismo ante uma situação que lhe parece intrans-

ponível. Tanto para certos jovens contatados como
para outros entrevistados, o conformismo, a acomo-
dação e o sentimento de impotência seriam caracte-
rísticos na juventude do bairro.

A escola e seus limites para a
inserção social e profissional

Cumpre observar que os/as jovens sujeitos da
pesquisa são oriundos ou ainda freqüentam a escola
pública, razão pela qual há em suas falas referências
sobre o modelo formal/oficial de escola e seus limi-
tes. Esse aspecto possibilitou comparar as experiên-
cias escolares e não-escolares vivenciadas por eles.
As atividades e relações pedagógicas inovadoras pre-
sentes no espaço “não-convencional” resultam numa
postura crítica em relação à escola, fato assinalado
por Sposito e Corrochano (2005, p. 164).

Segundo os jovens pesquisados, a escola públi-
ca e sua prática pedagógica estão distantes de seus
interesses e de seu cotidiano. Por isso não os mobili-
za, não escuta suas demandas, nem os habilita profis-
sionalmente. Entre as representações dos jovens foi
possível notar a incomunicabilidade entre professo-
res e estudantes, como relata Moema (20 anos),
concluinte do ensino médio:

A professora está lá para passar conhecimento aos

alunos que ficam lá sentados [...] eu mesmo não tenho pa-

ciência de ficar assim sentada lendo [...] Eu vou me formar

em quê? Formação geral de quê? O governo pensa que o

jovem é besta, idiota em relação à escola? Não interessa

que o jovem saiba e aprenda alguma coisa, mas que passe

rápido de ano [...] eu saio do colégio sem saber nada.

O conjunto dos depoimentos também revela a
constatação de que o acesso à educação formal não
traduz por si só a inserção social e profissional dos
jovens (Pochmann & Amorim, 2003). Ao contrário,
acaba por reafirmar a segmentação sociocultural e
profissional (Kuenzer, 2000). Ademais, concordamos
com Sposito e Corrochano (2005) quanto à ausência
de articulação entre as práticas pedagógicas inovado-
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ras nos espaços “não-convencionais” e formais, e des-
tas com as políticas públicas.

Como notam Abramo (2005), Almeida (2001) e
Deniger (1996), Estado e sociedade responsabilizam
o indivíduo pelo fracasso, dissimulando a natureza
política dos problemas nessa esfera. Com efeito, o
jovem sente-se responsável por seu fracasso, da mes-
ma maneira que o êxito socioprofissional é atribuído
ao próprio indivíduo.

Educação não-formal
como proposta de inclusão social

É importante salientar que a representação dos
jovens sobre a escola pública foi fundamental para,
no presente estudo, compreender suas representações
sobre a ENF. Quando se trata de estabelecer as rela-
ções entre ENF e inserção socioprofissional, os en-
trevistados exprimiram os aspectos positivos de suas
experiências nas oficinas e mostraram que a ENF ocu-
pa um lugar preponderante em suas trajetórias de vida.

As mudanças no seio das relações sociais e nas
atitudes em relação a si mesmos pareceram ter cons-
tituído um repertório importante nesse percurso de
vida, traduzido pela busca de autonomia e responsa-
bilidade. Acrescente-se que, na representação de di-
versos jovens, a ENF contrasta com a experiência es-
colar e também os reconcilia com a aprendizagem.
Assim, para os jovens, as experiências nas oficinas,
além de um espaço de aprendizagem, configuram um
espaço de pertencimento, isto é, um fator “de prote-
ção e proximidade” (Castel, 1999, p. 535), num con-
texto adverso de pobreza e risco social.

As aprendizagens: o “saber ser”,
 o fazer e o engajamento

Um outro elemento relevante que se destaca em
todos os depoimentos desses jovens refere-se ao pa-
pel da ENF: apoiar o seu desenvolvimento pessoal,
interferindo positivamente em sua sociabilidade. O
“saber ser”, expressão empregada por um dos jovens
quando da avaliação de sua vivência nas oficinas,

contempla um dos principais temas deste estudo. Se-
gundo Moema (20 anos): “Cada vez mais eu compre-
endo melhor as coisas, o cotidiano. Eu desenvolvi,
nesta experiência, o escutar o outro, e agora compre-
endo melhor o que uma pessoa me diz [...]”.

Os jovens percebem-se como atores, ocupam um
lugar no grupo. É aí que se encontra a idéia de enga-
jamento, produzido pela aprendizagem dialógica
(Freire, 2002) e pela ação.

O apoio emocional exercido entre eles próprios
e com os animadores permitiu-lhes criar uma rede
presente nas relações interpessoais e de aprendiza-
gem. O elo integrador com o outro e com o meio sig-
nificou para eles a possibilidade de sair da invisibili-
dade, ser reconhecido, enfim, a criação de novas
sociabilidades em bases mais solidárias e coesas.

Contrariamente ao que se passa na experiência
escolar, a maioria dos jovens mostrou interesse e im-
plicação nas atividades. Conforme certos depoimen-
tos, na escola sentem-se “obrigados a aprender”, en-
quanto a vivência na oficina é associada aos estados
de “sedução” e de “prazer”. Eles manifestam conten-
tamento e surpresa quando descobrem novas habili-
dades nessa experiência. A aprendizagem motiva,
porque possui uma significação para o jovem, e inte-
gra-se à vida cotidiana, favorecendo a confiança em
si e a esperança. Não por outro motivo, jovens de Pla-
taforma pareceram em sua maior parte ter certo “po-
der de implicação” (Jellab, 1997, p. 88), intervindo
na experiência vivida na oficina, como também em
outros espaços.

É nesse contexto de valorização identitária, aqui
compreendido em sua dimensão étnica e social, que
os estigmas de inferioridade podem ser reduzidos. Para
retomar uma formulação de um deles, é necessário
“buscar seu lugar ao sol”, o que exige uma ação
engajada visando à transformação de si mesmo e de
seu espaço.

O fato de não se considerar os jovens como víti-
mas (Zaluar, 1994), mas, antes de tudo, como sujei-
tos igualmente responsáveis por seu destino, parece
ter contribuído para o engajamento juvenil. A ocupa-
ção de outros espaços fora do bairro, como revelaram
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os participantes, parece ter significado uma “amplia-
ção do horizonte social dos jovens que acabam sain-
do do círculo familiar mais estreito, da rede de vizi-
nhos mais próximos, da sua rua, ou praça, ou bairro,
ou seja, de redes de sociabilidade que vão integrá-los
à cidade” (idem, p. 65). Essas novas incursões, como
revelam os animadores, parecem favorecer o fortale-
cimento de sua identidade pessoal e social. Eles po-
dem assim conquistar a estima de si mesmos, a au-
toconfiança, e neutralizar as imagens estigmatizantes
com respeito a eles próprios e a seu bairro, a partir
das iniciativas culturais (Espinheira, 2003; Roulleau-
Berger, 1993; Sposito, 2000).

Conclusão

Ao debruçar-se sobre o conjunto dos temas que
emergiram durante as entrevistas com os jovens, ana-
lisando a maneira como falam de si mesmos, as re-
correntes palavras e expressões usadas para desenhar
o retrato do “jovem do subúrbio”, o “jovem da Cida-
de Baixa”, observou-se que um conjunto de fatores
compromete essa imagem de si mesmos, com a inter-
nalização do estigma de inferioridade. É pelo olhar
do outro que os jovens adultos de Plataforma se per-
cebem inferiores. Vários dos entrevistados denuncia-
ram os estereótipos negativos, tal como o de “margi-
nais”, dirigido aos estudantes da escola pública.

Para Elias e Scotson (2001), os “símbolos de in-
ferioridade” são veiculados pelos grupos sociais re-
conhecidos como “superiores”. Os estigmas de infe-
rioridade traduzem as “imagens coletivas” de caráter
“negativo” que, inculcadas com o tempo, afetam a
auto-estima, a dignidade e o amor próprio.

Observou-se como diferencial demarcador entre
a escola pública e a ENF as práticas e interações esta-
belecidas nas oficinas. A oficina de teatro manifestou
uma força “catalisadora” no espaço comunitário. As
múltiplas formas de linguagem no campo artístico e
cultural despertam a curiosidade dos jovens. Sua sin-
gularidade não se limita à integração dos jovens no
mundo sensível e corporal da arte, mas, antes de tudo,
nos elos de natureza pedagógica e política que favore-

cem o desenvolvimento de uma ação reflexiva sobre si
e seu entorno. É por meio das atividades artísticas que
se (re)integram consigo próprios e com o outro.

Do ponto de vista da educação profissional, os
jovens da oficina de eletricidade têm um tipo de for-
mação diferenciado, vez que, na aprendizagem pelo
agir, eles podem ter acesso a um conhecimento técni-
co e científico compatível com certas exigências do
mercado de trabalho. O curso prático de algumas
matérias, como informática e eletroeletrônica, ocorre
em outro espaço físico, o SENAI, reconhecido como
importante formador de mão-de-obra nos níveis bási-
co, médio e superior. Enquanto outros jovens de ou-
tras oficinas aspiram ao domínio da informática, mas
sem acesso a esse curso, suas famílias e/ou eles pró-
prios, com dificuldades, pagam um curso privado nes-
sa área.

Nesse sentido, os programas ligados ao governo
federal, a exemplo do Agente Jovem, mesmo portan-
do ganhos de ordem material, por meio de uma bol-
sa mensal, e contribuindo para a elevação da auto-
estima do público-alvo, adotam, entretanto, uma
perspectiva mais compensatória que crítica. Confor-
me nos indicam Sposito e Corrochano (2005), o Pro-
grama Agente Jovem insere-se nos princípios que têm
norteado as políticas públicas brasileiras direcionadas
aos jovens, conjugando de forma criticável os meca-
nismos de transferência de renda (bolsa mensal) e a
exigência de uma contrapartida10 obrigatória desses
jovens (freqüência/retorno à escola, realização de ati-

10 O aspecto da contrapartida, conforme a abordagem das

autoras, apresenta-se como falso, porquanto inexiste melhoria efe-

tiva do sistema público de ensino que favoreça a inclusão social.

A propósito, o documentário Pro dia nascer feliz (de 2005, dirigi-

do por João Jardim) ilustra com fidelidade o cotidiano escolar

dos/das jovens estudantes de escolas públicas em algumas cida-

des brasileiras, tomando como contraponto o universo do sistema

de ensino privado, freqüentado por uma classe social mais abasta-

da. Os diversos destinos socioprofissionais, claramente demarca-

dos nesse contexto de (re)produção e aprofundamento das extre-

mas desigualdades, são anunciados pelos próprios entrevistados.
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vidades comunitárias etc.). Apesar de inegável o be-
neficio trazido pelo acesso à renda, as autoras assina-
lam que a difusão dessa lógica nas ações púbicas pode
incorrer em “novas formas de dominação”. Nessa
mesma direção, Camacho (2004) e Sposito, Carvalho
e Souza (2006) apontam que as primeiras avaliações
sobre esses programas indicam que, em geral, as ati-
vidades são realizadas em condições materiais precá-
rias, assim como é precária a formação técnica e esco-
lar de seus responsáveis. A esse arranjo – em que se
conjugam palestras, oficinas, formação para o traba-
lho e prestação de serviços à comunidade – Leão (2004)
denomina de “pedagogia da precariedade”. Embora
esteja presente o discurso da inclusão social entre os
promotores oficiais e “comunitários”, tais práticas
“podem acentuar mecanismos perversos de reprodu-
ção de uma base humana e material precária [...] reite-
rando a idéia de que não é preciso oferecer muito aos
pobres” (Sposito & Corrochano, 2005, p. 161).

Detectou-se também que a ENF reproduz práti-
cas da escola tradicional, muitas vezes em razão das
demandas de certos jovens, como, por exemplo, a
exigência de maior disciplina. Ressalte-se que a ex-
periência educativa de alguns animadores incorpora
traços da referida formação tradicional, mais associada
à educação formal. As contradições estão presentes,
portanto, na ENF, mesmo que esta proponha a afir-
mação identitária e a inclusão. No caso da oficina
Agente Jovem, ratifica-se, involuntariamente, a eti-
queta de excluído e reforça-se a condição de jovem
estigmatizado (Goffman, 1988).

Ainda quanto aos programas federais, deve-se
destacar a falta de uma formação profissional mais
específica e práticas de aprendizagem sistematizadas
que permitiriam desenvolver as habilidades de leitu-
ra e escrita. Constata-se, todavia, que tais ações não
seriam suficientes para preencher as condições de
“plena integração” social (Castel, 1999; Jellab, 1997),
vez que restam as lacunas das políticas públicas efi-
cazes e capazes de contribuir para a superação do es-
tado de vulnerabilidade do jovem.

Com referência aos programas governamentais
mais recentes, que objetivam inserir profissionalmente

o jovem oriundo dos setores desfavorecidos, até o
momento não é possível registrar impactos qualitati-
vos ante a grave situação de desemprego que afeta a
população juvenil, particularmente, quando se trata
da Região Nordeste e dos subúrbios das grandes ci-
dades, onde se encontram os mais altos índices de
exclusão de pessoas nessa faixa etária.

É nesse contexto de incerteza concernente à in-
serção pelo trabalho e de fragilidade na formação
identitária do jovem por instituições como a família e
a escola que as experiências da ENF parecem repre-
sentar uma alternativa de inclusão social para a maior
parte dos jovens.

Por fim, esse “novo” tipo de inclusão, ainda que
intermitente e pouco visível, é parte importante dessa
realidade, e não poucas vezes se constitui na única
opção de pertencimento encontrada pelos jovens. Uma
possibilidade, portanto, de projetar “algum” futuro.

A multiplicação de espaços educacionais não-
formais direcionados aos jovens certamente amplia-
ria seus reflexos positivos, desde que articulada a
políticas públicas conseqüentes. Afinal, como indica
o conjunto dos estudos, apesar das diferenças exis-
tentes em termos econômicos e socioculturais, em
países como o Brasil as desigualdades sob o neolibe-
ralismo e o fenômeno do empobrecimento dos jovens
são parte de uma realidade sem fronteiras.
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En este caso, la hipótesis discutida
sugiere que la violencia protagonizada
por algunos jóvenes en esas escuelas
es también una máscara, ya que
ocultan formas sutiles de violencia a la
que esos jóvenes se encuentran
diariamente sometidos.
Palabras claves: juventud; violencia
escolar; identidades; máscaras

Denise Helena P. Laranjeira e
Ana Maria Freitas Teixeira

Vida de jovens: educação não-formal
e inserção socioprofissional no
subúrbio
Analisa as práticas educativas paralelas
à escola formal, vivenciada por jovens
do subúrbio de Salvador, com foco na
inserção socioprofissional. Trata-se de
considerar os reflexos das experiências
desenvolvidas no espaço da Associa-
ção de Moradores, referência no bairro,
envolvendo os jovens das Oficinas de
Teatro, do Curso de Eletricidade e do
Programa Agente Jovem. A opção pelo
subúrbio apóia-se nos estudos que indi-
cam a maior ausência do Estado nesses
cenários onde se concentra a população
jovem desfavorecida social e cultural-
mente. Nesses espaços “esquecidos”,
eles enfrentam diferentes estigmas que
afetam diretamente seu processo de in-
serção socioprofissional.
Palavras-chave: juventude; educação
não-formal; inserção socioprofissional

Young people’s lives: non-formal
education and socio-professional
insertion in the suburbs
The article analyses non-formal
education practices amongst young
people in a suburb of Salvador,
focussing on socio-professional
insertion. It centres on experiences
involving young people in Theatre
Workshops, an Electricity Course and
the Youth Agent Programme carried
out in the space of a local Residents’
Association, considered as an
important reference in the district. The

choice of an urban suburb reflects
studies showing that this is where the
State is largely absent and where
economically and culturally
disadvantaged young people are
concentrated. In these “forgotten”
spaces they confront stigmas which
directly affect their socio-professional
insertion.
Key words: youth; non-formal
education; socio-professional insertion

Vida de jóvenes: educación no
formal e inclusión socio profesional
en el suburbio
Analiza las prácticas educativas
paralelas a la escuela formal,
vivenciadas por jóvenes del suburbio
de Salvador, enfocando la inclusión
socio-profesional. Se trata de
considerar los reflejos de las
experiencias desarrolladas en el
espacio de la Asociación de Vecinos,
referencia en el barrio, envolviendo los
jóvenes del Taller de Teatro, del Curso
de Electricidad y del Programa Agente
Joven. La opción por el suburbio se
apoya en los estudios que indican la
mayor ausencia del Estado en esos
escenarios donde se concentra la
población joven desfavorecida social y
culturalmente. En esos espacios
“olvidados”, ellos enfrentan diferentes
estigmas que afectan directamente su
proceso de inclusión socio profesional.
Palabras claves: juventud; educación
no formal; inclusión socio-profesional

William F. Pinar

O corpo do pai e a raça do filho:
Noé, Schreber e a maldição do pacto
O artigo descreve um livro elaborado
para professores, um texto sinóptico re-
sumindo e justapondo pesquisas que
possibilitam aos professores complicar
a conversa curricular na qual eles e
seus alunos estão engajados. Recons-
trói a cena primária, lembrando o pacto
entre Jeová e os israelitas no Velho
Testamento e argumentando que o ra-

cismo branco se relaciona a esse pacto,
que envolve a repressão do desejo se-
xual entre pai e filho e a projeção da
diferença sexual para os “Outros”. As
razões para a reconstrução dessa cena
sobre raça no Ocidente são curricula-
res. Ela objetiva que os professores
possam entender as formas contínuas e
mutantes do racismo branco.
Palavras-chave: currículo; raça; se-
xualidade; gay studies

The father’s body and the son’s race:
Noé, Schreber and the curse of the
covenant
The paper describes a textbook - a
synoptic text summarizing research
written for teachers - that enables
teachers to complicate the curricular
conversation in which they and their
students are engaged. It reconstructs
the primal scene, recalling the
covenant between Yahweh and the
Israelites in the Old Testament,
arguing that white racism follows from
that agreement, which involved the
repression of father-son sexual desire
and the projection of sexual difference
upon “Others”. The reasons for
reconstructing this scene of race in the
West are curricular. It aims to help
teachers understand the continuing
and mutating forms of white racism.
Key words: curriculum; race;
sexuality; homosexuality

El cuerpo del padre y la raza del
hijo: Noel, Schreber y la maldición
del pacto
El artículo describe a un libro que fue
elaborado para profesores, un texto
sinóptico resumiendo y yuxtaponiendo
pesquisas que posibilitan a los
profesores complicar la conversación
curricular en la cual ellos y sus
alumnos están empeñados.
Reconstruye la escena primaria,
recordando el pacto entre Jehová y los
israelíes en el Viejo Testamento y
argumentando que el racismo blanco
se relaciona en ese pacto, que envuelve
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